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investigação acerca da moto utilizada para a fuga, logrou
êxito em encontrar o denunciado, tendo a vítima o reco-
nhecido prontamente. 

A materialidade do crime ficou comprovada nos
autos, tanto é que contra tal ponto sequer se insurgiu a
defesa. 

Perante a autoridade policial, à f. 9, o apelante
reservou-se o direito de permanecer calado; e, em juízo,
confirmou que estava no local dos fatos, mas não sabia
que a intenção do corréu era de roubar, afirmando
“que,a pedido levou o tal T., alegando este que teria uma
dívida a receber; que no Bairro Santa Cruz, na Rua Artur
Guimarães, o T. pediu para parar a motocicleta e
aguardar”. 

Em que pese a versão do réu, não é essa a reali-
dade que restou apurada nos autos. 

A vítima, E.T.C., e o seu irmão, C.D.C., tanto em
sede inquisitorial quanto em juízo, respectivamente, às 
f. 7 e 8, e 156 e 157, apontaram, categoricamente, o
acusado como sendo o indivíduo que, próximo ao cor-
réu, aguardava-o montado na moto. Não se pode negar
que, se, de fato, o réu desconhecesse a real intenção do
corréu, não haveria razões para que ele se sentisse inti-
midado e empreendesse fuga com a aproximação dos
populares. 

Um dos policiais militares participante da diligência
que apontou o apelante como um dos autores do delito,
acabando por prendê-lo, ratificando o relatado no auto
de prisão em flagrante delito, depôs em juízo, “que no
local o acusado não confessou a participação no roubo,
mas caiu em contradição ao afirmar que foi obrigado
pelo garupeiro a cometer o roubo”, ocorrido esse, no
mínimo, sugestivo. 

Ademais, da dinâmica que restou delineada nos
autos, há, nos termos do art. 156 do Código de Processo
Penal, uma inversão do ônus da prova, cabendo ao réu
provar a veracidade das suas alegações, o que nem de
longe logrou êxito em fazer. 

Além do mais, usualmente os criminosos buscam
atribuir, com exclusividade, a responsabilidade penal a
outrem, na tentativa de se safarem de uma condenação. 

Diante de tudo isso, a participação do apelante no
crime de roubo resta sobejamente comprovada nos
autos, não havendo que se falar em absolvição. 

Saliente-se que, induvidosa é a majorante do con-
curso de pessoas. 

Prosseguindo, não se amolda ao presente caso, a
participação de menor importância. 

A incidência da causa de diminuição prevista no 
§ 1º do art. 29 do Código Penal só é possível quando
demonstrado que o réu pouco tomou parte na prática
criminosa, tendo colaborado de forma mínima para o
delito, hipótese em que deve ter sua pena diminuída de
1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço). 

Entretanto, isso não é o que se verifica em relação
ao apelante, que, muito embora não tenha tentado pes-
soalmente subtrair a res furtiva, teve papel decisivo para

a configuração do crime; porque, conforme demonstra-
do acima, ele, montado numa motocicleta, dava cober-
tura à ação do corréu, no intuito de garantir o êxito da
empreitada delituosa, inclusive, garantindo o meio de
fuga do local. 

A participação do apelante se deu de forma essen-
cial na realização do crime. 

Ressalte-se que, no mais, a pena foi bem comina-
da ao apelante. 

A sentença não está a merecer reparo. 
Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade do

processo suscitada pela defesa e, no mérito, nego provi-
mento ao recurso, mantendo in totum a decisão hos-
tilizada. 

Custas, na forma da lei. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JÚLIO CÉSAR LORENS e ALEXANDRE VIC-
TOR DE CARVALHO. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR DA DEFESA E,
NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Homicídio qualificado - Decisão do Tribunal do
Júri - Apelação da defesa - Ausência de funda-
mentação - Não enquadramento nas hipóteses

elencadas no art. 593, III, do Código de Processo
Penal - Não conhecimento - Recurso do

Ministério Público - Fixação da pena - Art. 59 do
Código Penal - Circunstâncias judiciais -
Desfavorecimento ao réu - Elevação da 

pena-base - Possibilidade

Ementa: Apelações criminais. Homicídio qualificado.
Recurso do acusado. Não conhecimento. Pleito que não
se enquadra em qualquer das hipóteses elencadas no
inciso III do art. 593 do CPP. Recurso ministerial.
Elevação da pena-base. Possibilidade. Existência de cir-
cunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado. Recurso
parcialmente provido. 

- Impõe-se o não conhecimento do recurso interposto
das decisões do Tribunal do Júri que não especifica, no
termo de interposição, em qual das alíneas do art. 593,
III, do CPP se fundamenta a pretensão, não se enqua-
drando, ainda, as razões recursais em nenhuma das
hipóteses elencadas no referido dispositivo. 

- Comporta alteração a pena-base aplicada no mínimo
legal cominado à espécie após análise desfavorável de
algumas das circunstâncias do art. 59 do Código Penal. 
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00551188..0099..116666118833--66//000033  --
CCoommaarrccaa  ddee  PPooççooss  ddee  CCaallddaass  --  AAppeellaanntteess::  11ºº))  LL..MM..MM..,,
22ºº))  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --
AAppeellaaddooss::  LL..MM..MM..  ee  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee
MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  HHEERRBBEERRTT  CCAARRNNEEIIRROO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Delmival
de Almeida Campos, na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NÃO CONHECER DO RECURSO DEFENSI-
VO E PROVER, EM PARTE, O RECURSO MINISTERIAL. 

Belo Horizonte, 4 de maio de 2011. - Herbert
Carneiro - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. HERBERT CARNEIRO - Cuidam os autos de
apelações criminais interpostas por L.M.M. e pelo
Ministério Público de Minas Gerais, inconformados com
a r. sentença de f. 281/283 proferida pelo MM. Juiz
Presidente do Tribunal do Júri da Comarca de Poços de
Caldas/MG, que, em conformidade com a decisão do
Conselho de Sentença, condenou o primeiro nas
sanções do art. 121, § 2º, incisos II e IV, do Código
Penal, à pena de 14 (quatorze) anos de reclusão, em
regime fechado, negados quaisquer benefícios. 

Narra a denúncia que, no dia 15 de março de
2009, por volta das 18 horas, na Rodovia Poços de
Caldas-Palmeiral, km 12, mais precisamente na Fazenda
Lambari, zona rural da precitada cidade e comarca, o
acusado agrediu fisicamente sua ex-companheira L.B.A.,
com golpes de faca, causando-lhe os ferimentos
descritos no relatório de necropsia de f. 56/61, que
foram a causa de sua morte. 

Segundo a peça de ingresso o réu se utilizou de
recurso que dificultou a defesa da vitima, pois a agrediu
mesmo estando ela caída e sem possibilidade de ofere-
cer resistência e agiu por motivo fútil, para não ter que
pagar pensão alimentícia. 

Aduz a inicial que réu e ofendida conviveram por
algum tempo como marido e mulher e se encontravam
separados, sendo que deste relacionamento tiveram um
filho, que à época contava com 8 meses de idade. 

Consta ainda da denúncia que, no dia dos fatos, o
acusado combinou de se encontrar com a vítima na
Fazenda Lambari com o pretexto de acertar uma parcela
da pensão alimentícia da criança. As partes, juntamente
com outras pessoas, permaneceram durante um período
na fazenda até que a vítima resolveu ir embora com seu
filho, no que foi acompanhada pelo denunciado e ter-
ceira pessoa. 

Narra por fim a denúncia que, em dado momento
da trajetória de volta para casa, o réu mandou a vítima
entregar o bebê que estava em seu colo para sua 
cunhada e após esta negar-se a recebê-lo tirou a criança
dos braços da mãe, colocou-a no colo da testemunha e,
de posse de uma faca, agrediu fisicamente L. em diver-
sas regiões de seu corpo. 

Após regular instrução, o Juízo singular pronunciou
L.M.M. como incurso nas sanções do art. 121, § 2º,
incisos II e IV, do Código Penal, f. 146/152, sendo a
referida decisão confirmada por este Tribunal, no julga-
mento do recurso em sentido estrito interposto pelo 
acusado, do qual fui Relator e cujo acórdão se encontra
às f. 189/195. 

Submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, o
Conselho de Sentença reconheceu que o réu, ora
apelante, praticou o crime de homicídio qualificado, por
motivo fútil e mediante utilização de recurso que impos-
sibilitou a defesa da vítima. Dessarte, o Juiz-Presidente
proferiu sentença, f. 281/283, na qual fixou ao réu a
pena de 14 anos de reclusão, em regime fechado. 

Em razões recursais de f. 299/304, requer o 
acusado, primeiro apelante, a reforma da sentença para
que sejam decotadas as qualificadoras e possa respon-
der apenas por homicídio simples. 

Pugna a representante do Parquet, termo de inter-
posição do recurso à f. 296 e razões à f. 308/310, pelo
aumento da pena-base aplicada, por entender ter havi-
do erro na sua fixação, haja vista a existência de circuns-
tâncias judiciais desfavoráveis ao réu a possibilitarem sua
aplicação em patamar mais elevado. 

Contrarrazões apresentadas às f. 305/307 e
311/315. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, f. 320/327,
opina pelo desprovimento do apelo defensivo e pelo
provimento do recurso ministerial. 

É o relatório. 
Conheço dos recursos, uma vez que presentes os

requisitos de admissibilidade e processamento. 
A combativa Promotora de Justiça, em contrar-

razões recursais de f. 305/307, pugna pelo não conhe-
cimento do apelo do réu, visto que, apesar de interposto
no quinquídio legal, não vinculou a apelação a nenhu-
ma das alíneas do art. 593, III, do Código de Processo
Penal, ou seja, limitou-se a apelar sem indicar o funda-
mento pelo qual o fazia. 

Ressalte-se que a Súmula 713 do Supremo Tribunal
Federal diz que o efeito devolutivo da apelação contra
decisões do Júri é adstrito aos fundamentos da sua inter-
posição. 

Diante disso, é de se concluir que, ao recorrer de
decisão proferida, deve a parte apresentar, na petição de
interposição, qual o motivo do seu inconformismo,
deixando expressa a alínea eleita do inciso III do artigo
593 do Código de Processo Penal. 
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Não se ignora haver decisões, inclusive desta 4ª
Câmara Criminal, de uma das quais fui Relator (AC nº
1.0153.05.047459-9/001), em que se conheceu do
recurso, tendo em vista que, com base nas razões ofere-
cidas pelo recorrente, pode-se deduzir em qual das
alíneas do inciso III do art. 593 do Código de Processo
Penal se fundamentou a apelação. Todavia, no caso sub
judice, as razões do recurso não permitem o enquadra-
mento do apelo em nenhuma das hipóteses do citado
inciso III do art. 593 do CPP, já que a defesa requer única
e exclusivamente o decote das qualificadoras “para que
o réu responda apenas por homicídio simples”. Tal, con-
forme bem observado pela combativa Promotora de
Justiça, “jamais pode ser alcançado neste momento e
por esta via”. Na verdade trata-se de matéria de com-
petência do Júri. 

Assim, diante da impossibilidade de se ter o apelo,
com base nas razões ofertadas, como oferecido com fun-
damento em qualquer das alíneas do citado inciso III do
art. 593 do CPP, nem mesmo na alínea d, outra solução
inexiste senão o seu não conhecimento. 

Destaco, contudo, invocando o princípio da mais
ampla prestação jurisdicional, que, ainda que se co-
nhecesse do recurso, não seria o caso de cassar a
decisão dos jurados, visto que cediço que só se licencia
a cassação do veredicto popular por manifestamente
contrário à prova dos autos quando ele é absurdo,
escandaloso, arbitrário e totalmente divorciado do con-
junto probatório. Se a decisão do Conselho de Sentença,
conforme se verificou in casu, tem respaldo em uma das
versões existentes, não pode o órgão revisor cassá-la,
sob pena de negar vigência ao princípio constitucional
da soberania do Júri. 

A propósito, conforme enunciado da Súmula 28 do
Grupo de Câmaras Criminais deste Tribunal de Justiça: 

A cassação do veredicto popular por manifestamente con-
trário à prova dos autos só é possível quando a decisão for
escandalosa, arbitrária e totalmente divorciada do contexto
probatório, nunca aquela que opta por uma das versões
existentes.

Posto isso, acolhendo preliminar levantada pelo
Ministério Público em contrarrazões recursais, não co-
nheço do recurso interposto pelo acusado. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço apenas do recurso ministerial, que, conforme
termo de interposição de f. 296 e razões recursais de 
f. 308-310, requer seja elevada a pena aplicada ao acusado.

Razão lhe assiste em parte. 
Verifica-se que, na fixação da pena-base, o MM.

Juiz-Presidente do Tribunal do Júri considerou desfa-
voráveis ao acusado as seguintes circunstâncias: culpa-
bilidade, personalidade, as circunstâncias e as conse-
quências do delito e ainda assim aplicou a pena na
primeira fase em seu patamar mínimo, o que não se
admite. 

É certo que a análise das duas primeiras circuns-
tâncias padece revisão: 

Com relação à culpabilidade, o MM. Juiz se equi-
vocou ao utilizar pressupostos da culpabilidade (poten-
cial consciência da ilicitude/exigibilidade de outra con-
duta), elemento do crime, com a arrolada no art. 59 do
Código Penal, que tem a ver com maior ou menor
reprovação social da conduta praticada. 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já
deixou assentado que: 

A circunstância judicial da culpabilidade deve ser aferida
levando-se em conta a reprovabilidade da conduta do
agente, mostrando-se inadmissível considerá-la maculada
tão somente em função de ele possuir plena consciência da
ilicitude do fato. Não há que se confundir a culpabilidade
como elemento do crime com a medida da culpabilidade do
agente, sendo que apenas esta última encontra previsão no
art. 59 do Código Penal (STJ - HC 107795/RS, Relator
Ministro Og Fernandes, 6ª Turma - Dje de 02.03.2009). 

No que se refere à personalidade, entendida pelo
Magistrado como fragilizada, “[...] com sinais de desvir-
tuamento, revelando como se tem conduzido em seu dia
a dia, sem compromisso com as regras sociais e da
ordem pública”, tem-se que a conclusão se apresenta
desprovida de elementos sólidos, já que não foi produzi-
da sequer uma análise psicossocial que apontasse ter o
réu uma personalidade desvirtuada. 

Todavia, ainda que se considere equivocada a
análise das referidas circunstâncias, vê-se que, com
relação às outras duas, dúvida não há quanto à desfa-
vorabilidade das mesmas. 

No que se refere às circunstâncias, tal como bem
observado pelo Julgador a quo, o crime foi praticado em
local desabitado e sem outros populares, “retirando o
filho que a vítima carregava, de seu colo abruptamente”. 

Quanto às consequências, também são adversas,
uma vez que, com seu ato, o acusado “tornou órfã uma
criança de tenra idade”. O filho de ambos tinha apenas
8 meses de idade quando do ocorrido. 

Nesse contexto, entendo como correta a fixação da
pena-base em 15 (quinze) anos de reclusão. 

Destaco, por oportuno, que, ao contrário do
Julgador sentenciante, filio-me à corrente jurisprudencial
que entende que, no caso de incidência de duas qualifi-
cadoras, não pode uma delas ser tomada como circuns-
tância agravante, ainda que expressamente prevista no
rol taxativo do art. 61 do Código Penal, mas sim como
circunstância judicial do art. 59 do CP, integrando a
pena-base. Contudo, no presente caso, a considerarei
na segunda fase da dosimetria da pena, como fez o
Magistrado, apoiado em parte da doutrina e da
jurisprudência dos nossos pretórios. 

Todavia, levando em conta que o acusado confes-
sou a prática delituosa, f. 51/52 e 136/137, procedo à
compensação da agravante reconhecida pelo
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Magistrado com a atenuante da confissão espontânea,
permanecendo, pois, a reprimenda, no mesmo patamar
fixado na primeira fase, 15 anos de reclusão. Ausentes
outras causas modificadoras, neste quantum a con-
cretizo. 

Mantenho, no mais, a decisão apelada. 
Ante o exposto, não conheço do recurso interposto

pelo acusado e dou parcial provimento ao apelo minis-
terial, nos termos supramencionados. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS e EDUAR-
DO BRUM. 

Súmula - RECURSO DEFENSIVO NÃO CONHECI-
DO E RECURSO MINISTERIAL PROVIDO EM PARTE.

. . .

nhecendo-o como incurso nas disposições do art. 330,
caput, do Código Penal, condenou-o a pena de
detenção de trinta dias, em regime aberto, substituída
por uma prestação pecuniária consistente no pagamen-
to de um salário mínimo a favor da Adefom, mais 15
dias-multa, absolvendo-o, contudo, da imputação refe-
rente ao art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro. 

A denúncia narra que, no dia 26.04.2006, apro-
ximadamente às 7h30min, na Rodovia MG 050,
Município de Divinópolis, o recorrente conduzia a moto-
cicleta Honda CG/125, placa GOF-0289, quando foi
ordenado pelos policiais militares que realizavam uma
fiscalização de rotina que parasse, e, no entanto, deso-
bedecendo à ordem, o apelante evadiu-se do local,
vindo a ser localizado, em rastreamento da Polícia, que
constatou que o mesmo não possuía a carteira nacional
de habilitação. 

A denúncia foi recebida em 10.12.2007 (f. 32). 
O procedimento de instrução obedeceu aos rigores

legais, sem nenhuma suspensão com relação ao
apelante. 

As alegações finais foram juntadas nos autos 
(f. 60/65, f. 66/71, acusação e defesa respectivamente). 

A sentença foi proferida em 05.08.2010, f. 79-v. 
O apelante, razões de f. 83/87, requer a reforma

da decisão objetivando sua absolvição ao fundamento
de que a não obediência à ordem de parada do policial
militar não configura crime, sendo mera infração admi-
nistrativa. Pugna, ainda, pela isenção das custas proces-
suais. 

Em contrarrazões, f. 88/93, o Parquet assevera que
a conduta imputada ao apelante se revela típica, desen-
volvida com vontade e consciência, que lesa a bem
jurídico tutelado pela lei, pelo que a condenação penal
deve ser mantida. Concorda com o pleito de isenção das
custas. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou,
f.100/106, pelo parcial provimento do recurso apenas
para isentar o recorrente das custas processuais. 

É o relatório. 
O recorrente é parte legítima para a interposição

do recurso e detém interesse na reforma da sentença
proferida. 

Por sua vez, o recurso é próprio e tempestivo. Os
requisitos de admissibilidade recursal previstos nos arts.
577 e 593, caput, do Código de Processo Penal restam
satisfeitos. 

Assim, conheço da apelação, presentes os pressu-
postos extrínsecos e intrínsecos e de processamento. 

Inexistem preliminares arguidas ou apreciáveis ex
officio. Valora-se o mérito. 

Trata-se de apelação objetivando a absolvição do
recorrente por não tratar-se de prática delitiva a desobe-
diência à ordem de parada em blitz emanada de policiais.

Desobediência - Atipicidade - Fiscalização
rotineira de trânsito - Ordem de parada -

Inexecução - Ilícito administrativo - Absolvição

Ementa: Desobediência. Trânsito. Ordem de parada.
Fiscalização rotineira. Ilícito administrativo. 

- Não configura o delito de desobediência ao art. 330
do Código Penal o agente que não obedece à ordem de
parada de policial militar em fiscalização rotineira de
trânsito se a inexecução da ordem emanada pelo servi-
dor público é passível de sanção na esfera administrati-
va, devidamente prevista em lei. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00222233..0066..119911660011--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  DDiivviinnóóppoolliiss  --  AAppeellaannttee::  RR..MM..PP..  --  AAppeellaaddoo::
MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::
DDEESS..  CCÁÁSSSSIIOO  SSAALLOOMMÉÉ  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Duarte de
Paula, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 12 de maio de 2011. - Cássio
Salomé - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. CÁSSIO SALOMÉ - R.M.P. interpôs recurso de
apelação contra a sentença de f. 72/79, que, reco-


